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incidente de arguição de inconstitucionalidade. prejudicialidade. extinção. 
Cuida-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade  suscitado pela Primeira Câmara Cível no agravo de instrumento nº 70074249806, interposto pelo MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. No âmbito do agravo de instrumento, o em. relator homologou pedido do agravante de desistência daquele recurso. Assim, tratando-se não de ação direta de inconstitucionalidade, mas de incidente a partir da interposição de agravo de instrumento, a extinção do respectivo agravo, como consequência, torna prejudicado o julgamento deste incidente.

JULGADO EXTINTO O FEITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70075508572 (Nº CNJ: 0314972-96.2017.8.21.7000)


	Comarca de Jaguarão



	COLENDA 1 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE JAGUARAO 


	INTERESSADO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO

	MARCIA ELISA VIANA CARVALHO 


	INTERESSADO

	SERGIO LUIS COSTA MARQUES 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Cuida-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade  suscitado pela Primeira Câmara Cível no agravo de instrumento nº 70074249806, interposto pelo MUNICÍPIO DE JAGUARÃO contra SÉRGIO L.C. MARQUES, tendo como questão de fundo Lei Municipal de Jaguarão acerca de pagamento de honorários de sucumbência aos advogados públicos. 

Estando o incidente sob minha relatoria, sobreveio petição do Município agravante noticiando a desistência do recurso de agravo de instrumento (fls. 92-93). 

Foi despachado no sentido da inviabilidade de, neste incidente, deliberar a respeito da homologação da desistência por ser do em. relator DES. SÉRGIO LUIZ GRASSI BECK a jurisdição do agravo de instrumento (fl. 96).

É o breve relatório. Decido. 

Recebi os autos conclusos com cópia de decisão proferida pelo ilustre DES. SÉRGIO L.G.BECK no mencionado agravo de instrumento, homologando o pedido de desistência (fls. 104-07).
Assim, tratando-se não de ação direta de inconstitucionalidade, mas de incidente a partir da interposição de agravo de instrumento, a homologação da desistência do respectivo agravo, como consequência, torna prejudicado o julgamento deste incidente.

Pelo exposto, em decisão monocrática, julgo extinto o presente incidente de arguição de inconstitucionalidade.
Porto Alegre, 01 de fevereiro de 2018.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.
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